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O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do 
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Ficam as concessionárias dos serviços de telefonia fixa, celular e TV por assinatura 
obrigadas a enviar para o e-mailou endereço do cliente, independentemente de solicitação, 
a gravação e a degravação das conversas por meio do serviço de atendimento ao 
consumidor – SAC ou por meio do serviço de atendimento via Internet – Fale Conosco, 
bem como o número do protocolo de atendimento, em caso de reclamação do cliente ou 
oferta de serviços por parte das concessionárias.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, deve a concessionária sempre vincular o 
número do protocolo correspondente a cada atendimento ao número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ do 
assinante.
Art. 2º Na hipótese de transferência de ligação telefônica a outro atendente competente 
para solução definitiva da demanda, caso o primeiro atendente não tenha essa atribuição, a 
concessionária deve proceder à determinação do art. 1º para todos os outros atendimentos 
seguintes.
Art. 3º O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeita a concessionária infratora ao 
pagamento de multa correspondente a R$1.000,00 por dia, aplicada em dobro, ocorrendo 
reincidência.
Art. 4º As concessionárias dos serviços de telefonia e TV por assinatura devem se adequar 
aos termos desta Lei no prazo de 90 dias.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 07 de abril de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 6.540 DE 14 DE ABRIL DE 2020.

(Autoria do Projeto: Deputado Delmasso)

Institui a campanha de prevenção ao abuso sexual e à violência no transporte coletivo 
público e privado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituída a Campanha de Prevenção ao Abuso Sexual e à Violência no 
Transporte Coletivo Público e Privado, visando mitigar situações de assédio e abusos 
sexuais, incentivando a denúncia dessas situações de violência sexual e também 
prevenindo contra as situações cotidianas de violência.

Art. 2º Ficam as empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo público ou 
privado do Distrito Federal obrigadas, por meio de ato regulatório, a colocar no interior 
dos veículos de transporte cartazes que incentivem a denúncia, bem como informar de 
maneira clara como a vítima deve proceder para dar andamento à denúncia e facilitar a 
identificação do agressor.

§ 1º Os cartazes devem conter também o número da Polícia Militar (190), da Polícia 
Civil (197) e da Central de Atendimento à Mulher (180).

§ 2º Os cartazes devem orientar as vítimas a guardarem informações para a identificação 
do agressor, tais como: horário, linha do ônibus, roupa que o agressor está usando e, se 
possível, características físicas.

Art. 3º Ficam as empresas concessionárias de transporte público e particular obrigadas a 
dar treinamento aos seus funcionários no sentido de conscientizá-los sobre as questões 
que permeiam a violência contra as mulheres, pelo menos a cada 6 meses.

Parágrafo único. Ficam as empresas de que trata este artigo obrigadas a prestar contas 
semestralmente dos treinamentos aplicados aos seus funcionários, apresentando relatório 
pormenorizado dessas atividades, em que conste o conteúdo que foi aplicado, bem como a 
relação dos funcionários atendidos pelo treinamento, e entregando uma cópia desse 
relatório ao órgão competente disponibilizado no ato regulatório e outra à Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

Art. 4º As informações obtidas pelas câmeras de videomonitoramento e pelo sistema de 
GPS dos veículos de transporte coletivo, quando existentes, devem ser disponibilizadas 
para identificação dos infratores e do exato momento do abuso sexual.
Art. 5º Esta Lei define o mínimo de especificações e funcionalidades da Campanha, de 
forma que o Poder Executivo regulamentará esta Lei e estabelecerá os critérios para sua 
implementação.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 de abril de 2020.
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.541 DE 14 DE ABRIL DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputada Jaqueline Silva)

Inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o evento Copa Estudantil de 
Futebol.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituído, no Distrito Federal, o evento Copa Estudantil de Futebol, a ser 
realizado, anualmente, no mês de maio.
Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deve ser incluída no 
calendário oficial de eventos do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 de abril de 2020.
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.542, DE 15 DE ABRIL DE 2020.

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institu diretrizes para o incentivo aos Grupos Reflexivos, a fim de gerar reflexão, 
conscientização, reeducação e responsabilização dos autores de violência doméstica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI:

Art. 1º Esta Lei institui diretrizes para o incentivo aos Grupos Reflexivos, com o objetivo 
de gerar reflexão, conscientização, reeducação e responsabilização dos autores de violência 
doméstica.

Art. 2º A promoção dos Grupos Reflexivos orienta-se pelas seguintes diretrizes:

I – a busca pelo trabalho com equipes multidisciplinares para realização de palestras e 
programas visando a reflexão, conscientização, reeducação, reabilitação e 
responsabilização dos autores de violência doméstica contra as mulheres;

II – a promoção de temáticas que ensinem caminhos para a não reincidência na prática de 
violência doméstica contra a mulher, especialmente questões relacionadas a direitos das 
mulheres, Lei Maria da Penha, masculinidade, sexualidade, doenças sexualmente 
transmissíveis, álcool e drogas, paternidade e afetividade;

III – a priorização de ações junto às delegacias especializadas de atendimento à mulher e 
junto aos centros especializados de atendimento à mulher;

IV – a busca pela transformação e rompimento com a cultura de violência contra as 
mulheres e do machismo, em todas as suas formas e intensidades de manifestação;

V – a promoção das ações com busca de apoio de instituições sem fins lucrativos, bem 
como do Ministério Público e do Poder Judiciário;

VI – a preferência pelos seguintes temas do combate à violência doméstica contra a mulher, 
com a contemplação dos seguintes preceitos e metodologias:

a) acompanhamento e reflexão dos autores de violência contra a mulher;

b) conscientização dos autores de violência sobre a cultura de violência contra as mulheres;

c) promoção de ambiente reflexivo que favoreça a construção de alternativas à violência 
para a resolução de problemas e conflitos familiares;

d) busca pela prevenção de reincidência em atos e crimes que caracterizem violência 
contra a mulher;
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